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			Nota do coordenador

			A produção em Educação Matemática cresceu consideravelmente nas últimas duas décadas. Foram teses, dissertações, artigos e livros publicados. Esta coleção surgiu em 2001 com a proposta de apresentar, em cada livro, uma síntese de partes desse imenso trabalho feito por pesquisadores e professores. Ao apresentar uma tendência, pensa-se em um conjunto de reflexões sobre um dado problema. Tendência não é moda, e sim resposta a um dado problema. Esta coleção está em constante desenvolvimento, da mesma forma que a sociedade em geral, e a, escola em particular, também está. São dezenas de títulos voltados para o estudante de graduação, especialização, mestrado e doutorado acadêmico e profissional, que podem ser encontrados em diversas bibliotecas. 

			A coleção Tendências em Educação Matemática é voltada para futuros professores e para profissionais da área que buscam, de diversas formas, refletir sobre essa modalidade denominada Educação Matemática, a qual está embasada no princípio de que todos podem produzir Matemática nas suas diferentes expressões. A coleção busca também apresentar tópicos em Matemática que tiveram desenvolvimentos substanciais nas últimas décadas e que podem se transformar em novas tendências curriculares dos ensinos fundamental, médio e superior. Esta coleção é escrita por pesquisadores em Educação Matemática e em outras áreas da Matemática, com larga experiência docente, que pretendem estreitar as interações entre a Universidade – que produz pesquisa – e os diversos cenários em que se realiza essa educação. Em alguns livros, professores da educação básica se tornaram também autores. Cada livro indica uma extensa bibliografia na qual o leitor poderá buscar um aprofundamento em certas tendências em Educação Matemática.

			
			

			Neste livro, as autoras nos convidam a refletir sobre o modo como as relações de gênero permeiam as práticas educativas, em particular as que se constituem no âmbito da Educação Matemática. Destacando o caráter discursivo dessas relações, este livro entrelaça os conceitos de gênero, discurso e numeramento, para discutir enunciados envolvendo mulheres, homens e matemática. As autoras elegeram quatro enunciados que circulam recorrentemente em diversas práticas sociais: “Homem é melhor em matemática (do que mulher)”; “Mulher cuida melhor... mas precisa ser cuidada”; “O que é escrito vale mais”; “Mulher também tem direitos”. A análise que elas propõem aqui mostra como os discursos sobre relações de gênero e matemática repercutem e produzem desigualdades, impregnando um amplo espectro de experiências, que abrange aspectos afetivos e laborais da vida doméstica, relações de trabalho e modos de produção, produtos e estratégias da mídia, instâncias e preceitos legais e o cotidiano escolar.
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			Na imaginação ocidental, a razão pertenceu 
por muito tempo à terra firme. Ilha ou continente,
 ela repele a água com uma obstinação maciça: ela só 
lhe concede sua areia. A desrazão, ela, foi aquática, 
desde o fundo dos tempos e até uma data bastante 
próxima. E mais, precisamente, oceânica: espaço 
infinito, incerto; figuras moventes, logo apagadas, 
não deixam atrás delas senão uma esteira e uma 
espuma; tempestades ou tempos monótonos; 
 sem caminho. 

			Michel Foucault, A água e a loucura
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			Introdução

		
			Discutir as relações entre gênero e matemática ainda constitui, de certa forma, uma “novidade” no campo da Educação Matemática no Brasil. Nesse campo, as reflexões sobre relações de gênero aparecem muito timidamente nas pesquisas e dificilmente se configuram como o foco das investigações. As tensões que se estabelecem nessas relações, e que envolvem conhecimentos e práticas matemáticas, parecem-nos, porém, decisivas na análise de diversos fenômenos que preocupam educadoras e educadores, pesquisadoras e pesquisadores da Educação Matemática e apontam, desse modo, para a necessidade de discussões que se voltem para essas relações buscando compreender como elas se “expressam na especificidade do cotidiano escolar e, em especial, nos processos de educação matemática” (Knijnik, 2006a, p. 25). 

			Com esta publicação, mais do que preencher uma lacuna teórica nesse campo, trazendo à cena um feminino que fora antes intencionalmente esquecido, queremos convidar leitoras e leitores a observar, de modo mais atento, as práticas educativas de matemática que produzem “diferenças, distinções e desigualdades” (Louro, 1997, p. 57). Nessa observação, vamos identificar uma produção discursiva sobre mulheres, homens e matemática que gera relações desiguais entre eles e elas e que ultrapassam o espaço escolar, reforçando um certo lugar ocupado pelas mulheres na sociedade ocidental.

			Ao voltarmos nosso olhar para essas relações de “gênero e matemática”, procuramos, porém, não nos deixar capturar pelo que Valerie Walkerdine (2003) chama de “armadilha”1 nos modos de olhar tais relações. A primeira dessas armadilhas é denunciada pela própria autora, quando nos alerta quanto às explicações sobre diferenças de desempenho na matemática entre meninas e meninos que acabam por assumir uma perspectiva cognitivista, ao apontar uma falha feminina frente a um tipo de raciocínio tomado como “ideal”. 

			Além dessa, queremos desengatilhar também outras armadilhas, configuradas em estratégias de naturalização das diferenças, tentação a que se pode ceder na análise comparativa de desempenho matemático de alunas e de alunos em sala de aula, ou na análise de resultados de testes que se propõem à aferição de desempenho escolar (como, por exemplo, os realizados pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, ou pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, ou pelas Olimpíadas Brasileiras de Matemática – OBM), ou ainda em análises de pesquisas para avaliação de alfabetismo funcional de populações jovens e adultas nas práticas sociais (como a realizada para a construção do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional – INAF, ou a que subsidia o Adult Literacy and Life Skills Survey – ALLS). Muitas vezes, busca-se explicar tais resultados argumentando-se que seria “próprio da natureza feminina ser mais subjetiva” e, por isso, mulheres seriam “pouco afeitas à matemática”; por outro lado, seria “próprio da natureza masculina ser mais racional”, por isso, homens seriam naturalmente “mais afeitos à matemática”. Tais características de homens e de mulheres, consequentemente, favoreceriam um melhor desempenho matemático masculino, como mostram os resultados dessas avaliações. 

			É preciso evitar, ainda, uma outra armadilha: a de se analisar diferenças entre resultados de mulheres e homens em matemática vinculando-as aos “papéis” desempenhados por mulheres e homens na vida social, o que também estabelece certa naturalização de tais diferenças: “homens são naturalmente melhores em matemática do que as mulheres” porque “desempenham, na vida social, tarefas que favorecem tal capacidade para a matemática”.

			Consideramos tais explicações como armadilhas porque elas acabam por nos enredar no “jogo das regras patriarcais”2 (Walkerdine, 2003, p. 15), que instaura um movimento de justificação de tais regras e de concepção de mulher como um “ser em falta”. Todos esses argumentos precisam, pois, ser problematizados e desnaturalizados quando se volta o olhar para práticas matemáticas de mulheres e homens. É necessário indagar-nos sobre por que, ainda nos dias atuais, as coisas estão postas dessa forma, subsistindo, “como uma verdade”, que “os homens são melhores em matemática do que as mulheres”. 

			Parece-nos que, na contemporaneidade, ainda sobrevive uma produção discursiva3, que data de longo tempo, e que posiciona as mulheres como demasiadamente “irracionais, ilógicas e centradas em suas emoções, para serem boas em matemática”4 (Walkerdine, 2003, p. 15). Por sua vez, tal produção posiciona os homens como “seres afeitos à razão”, portanto, “naturalmente bons em matemática”. Em consequência dessa sua “capacidade para o raciocínio”, os homens são considerados “naturalmente capazes para o mundo dos negócios e para o gerenciamento de suas vidas” e, muitas vezes, “das vidas das mulheres”. Assim, a história continua, eternamente repetida; nessa história, a matemática tem sido produzida como própria do masculino, como se estivesse na própria natureza masculina “ser bom em matemática”. 

			Essas reflexões interpelam-nos sobre os mecanismos de poder que se encontram engendrados nas diferenças de desempenho matemático das meninas e dos meninos, das adolescentes e dos adolescentes, das jovens e dos jovens, das mulheres adultas e dos homens adultos e das idosas e dos idosos. Indagam-nos, também, sobre a incidência desses mecanismos sobre o que tem sido identificado como um desconforto das mulheres com a matemática e uma suposta maior aptidão masculina para matemática, relações que se enunciam (e se produzem) nas aulas de matemática de todos os níveis e modalidades educativas. Interrogam-nos, ainda, sobre a ação desses mecanismos quando mulheres confessam seus “embaraçamentos” diante dessa disciplina (e os homens anunciam sua “desenvoltura”), como estamos acostumadas e acostumados a ouvir, em nossas conversas cotidianas ou em nossas salas de aula. Confissões de “embaraçamentos” e anúncio de “desenvolturas” remetem a modos de “ser mulher” e de “ser homem” em nossa sociedade. Tais “embaraçamentos” e “desenvolturas” são divulgados na mídia, comparecem em múltiplas práticas de mulheres e homens, tornam-se motivo de anedotas, são conversas de bar, estão em para-choques de caminhões, na literatura de cordel, nas novelas e séries de televisão e streaming, nas páginas eletrônicas e nas redes sociais, nas peças publicitárias... e na escola! Enfim, a “razão” (à qual “a Matemática” estaria ligada) é proclamada em prosa e verso como masculina; e a desrazão5 (que se desvincula e se afasta da “Matemática”) é caracterizada como feminina.

			Questionando o que parece estar impresso no modo como se produzem e se tratam os resultados de mulheres e homens em avaliações de matemática, e no destaque dado pela mídia a esses resultados, nas ações e atitudes de mulheres e homens com relação à matemática ou às tarefas que envolvem ideias ou procedimentos matemáticos, na confissão delas sobre suas dificuldades e, por sua vez, na proclamação que os homens fazem (e que deles se fazem) com relação a suas facilidades em matemática, o que procuramos mostrar é que essa “verdade” – homens são melhores do que mulheres em matemática – e outras a ela relacionadas são produções discursivas, engenhosamente articuladas aos modos como temos significado em nossa sociedade feminilidades, masculinidades e matemática, em uma história cheia de “fatos, ficção e fantasia”6 (Walkerdine, 2003, p. 16). 

			É a esse questionamento que este livro se dispõe. Não se trata, pois, de confrontar aqui competências de mulheres e de homens para matemática, mas de refletir sobre os discursos que conformam as relações entre homens, mulheres e matemática numa sociedade marcada por tantas desigualdades, entre as quais, as definidas por relações de gênero. Com essa intenção, trazemos, no capítulo primeiro, a proposição da adoção do conceito de gênero como categoria de análise em trabalhos do campo da Educação Matemática. Nesse capítulo, que intitulamos “Gênero, matemática e educação”, consideramos relevante empreender uma retomada do surgimento e do desenvolvimento das discussões sobre gênero nas Ciências Sociais e na pesquisa em Educação e em Educação Matemática – na investigação e na análise da prática pedagógica – apresentando, nesse processo, o conceito de gênero com o qual temos operado em nossas investigações.

			No segundo capítulo – “Vidas em discurso: as práticas de numeramento e a produção de enunciados”, mobilizamos o conceito de discurso como uma ferramenta para compreender relações de gênero e matemática em práticas de numeramento e explicitamos a nossa compreensão das práticas de numeramento como práticas discursivas. Apresentamos, a partir daí, um material empírico que aqui trazemos para que nossa discussão não se restrinja a uma elaboração teórica, e para que possamos compartilhar com leitoras e leitores como nossa reflexão se foi forjando no confronto com o vivido. O material que elegemos para referenciar essa reflexão é composto, principalmente, pelo que nos foi dado conhecer das vidas de catadoras e catadores de materiais recicláveis, alunas e alunos de um projeto de Educação de Pessoas Jovens e Adultas (EJA), mas também da captura que fizemos de outras vidas de mulheres e homens nas quais as relações de gênero e matemática se produzem discursivamente. 

			O conceito de discurso que operacionaliza nossa análise provém das contribuições do filósofo Michel Foucault. Em Foucault, a linguagem é propositiva no sentido de que produz objetos, pessoas, práticas, modos de vida, enfim, aquilo que denominamos como “o real das coisas”. Por isso, a partir do terceiro capítulo, voltamo-nos para esse discurso produtivo e nos propomos a descrever quatro enunciados que se forjam em práticas de numeramento e conformam tais práticas: “Homem é melhor em matemática (do que mulher)”; “Mulher cuida melhor... mas precisa ser cuidada”; “O que é escrito vale mais” e “Mulher também tem direitos”. Com esse exercício de descrição de enunciados, pretendemos desenvolver o argumento a partir do qual tecemos a proposta deste livro, a análise empreendida em cada capítulo e as reflexões que retomamos no capítulo final: de que as relações de gênero e matemática produzem-se em discursos, que tensionam as práticas de numeramento, nelas se constituem, e as constituem como práticas generificadas.
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			Capítulo I
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			Gênero, matemática e educação

			Se admitimos que as palavras (todas elas) não nos revelam imediata e diretamente o que significam, isso fica especialmente evidente quando nos referimos a gênero. Usualmente as pessoas interessadas nessa perspectiva necessitam explicá-la e se explicar, não apenas conceituando e localizando seu objeto de estudo, como também justificando a escolha desse “objeto” (Louro, 1995, p. 102).

			No campo da Educação Matemática, especialmente no Brasil, ainda são poucos os trabalhos acadêmicos que abordam relações de gênero, seja como objeto do estudo, seja como categoria de análise. Essa escassez demanda de um projeto como o deste livro, que pretende convidar à reflexão sobre as intrincadas relações entre gênero e matemática, discutir a emergência do conceito nas Ciências Sociais e nas pesquisas sobre Educação, de modo a compreender suas nuances e repercussões no campo da Educação Matemática.

			Iniciamos, pois, este capítulo, fazendo uma retomada do surgimento e do desenvolvimento das discussões sobre gênero nas Ciências Sociais e na pesquisa em Educação e em Educação Matemática, para nesse processo situar o modo como temos operado com o conceito de gênero (Souza; Fonseca, 2008a; 2008b; 2009a; 2009b; 2013a; 2013b; 2015; 2018), suas relações com o que se toma como Matemática e as implicações da adoção desse conceito na investigação e na análise da prática pedagógica em Educação Matemática.

			
			Conceito de gênero e relações de gênero

			A incorporação do conceito de gênero aos “estudos das mulheres” é bastante recente no campo das Ciências Sociais e das pesquisas em Educação. Sob a denominação “Estudos de Gênero”, ou “Relações de Gênero”, designa-se um campo de estudos relativos às relações entre mulheres e homens, nos quais o conceito de gênero tem sido utilizado por diferentes grupos de pesquisa, em uma variedade de “tramas teóricas que foram sendo articuladas no conceito” (Louro, 1996, p. 7). Com efeito, esse conceito tem sido utilizado por estudiosas e estudiosos de múltiplas orientações teóricas, políticas e metodológicas, assumindo, por isso mesmo, sentidos e significados diversos e, até mesmo, conflitantes. Por essa razão, nem sempre se atribui o mesmo significado a gênero, nas várias oportunidades em que se mobiliza esse termo, como também são diversos os modos como se opera com tal conceito nas pesquisas acadêmicas. Assim, conforme nos alertara Guacira Louro (1995), justifica-se a necessidade de explicarmos o uso que fazemos de tal termo neste livro. 

			A emergência do conceito de gênero nas discussões sociológicas está relacionada, tanto do ponto de vista linguístico quanto da perspectiva política, às lutas das mulheres pela afirmação de seus direitos e às lutas dos movimentos feministas contemporâneos. Embora os estudos sobre a história da constituição desse conceito possam apresentá-la sob óticas diferentes, existe um relativo consenso das historiadoras feministas de que a trajetória dessa constituição acompanha a dos movimentos feministas, nos quais se costuma distinguir uma primeira e uma segunda onda.7

			Louro (1997) aponta as manifestações ocorridas na virada do século XIX para o século XX em prol do direito do voto das mulheres como o início das inquietações em torno da questão feminina. A primeira onda do feminismo, portanto, começa com o movimento das mulheres da Europa e dos Estados Unidos que reivindicava direitos políticos e sociais, como o direito de voto e melhores condições de trabalho nas fábricas. No Brasil, o movimento pelo voto feminino remonta à Proclamação da República, no final do século XIX, e se estende à medida que as mulheres vão conquistando o direito de voto8 nos diferentes países e quando passam a agregar a essa luta “muitas outras reivindicações como, por exemplo, o direito à educação, a condições dignas de trabalho” e, naquele momento histórico, o direito “ao exercício da docência” (Meyer, 2003, p. 12).

			Uma importante marca da primeira onda do movimento feminista (Auad, 2003) é o livro de Simone de Beauvoir, O segundo sexo, de 1949, no qual a autora denuncia a condição da mulher relegada a ser considerada como um “segundo sexo”, inferior ao “primeiro”: o sexo masculino. A célebre frase “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (Beauvoir, 1980, p. 9) parece expressar as inquietações da autora sobre o que constitui ser mulher em uma sociedade na qual as relações hierárquicas entre homens e mulheres produzem outras relações que tornam a sexualidade, a economia, o trabalho, a política, a história, etc., espaços de privilégios masculinos. 

			A segunda onda do feminismo inicia-se na década de 1960 com as primeiras construções teóricas sobre o tema, sendo um marco dessa segunda onda a publicação, em 1963, de A mística feminina, de Betty Friedman, na qual a autora analisa a obra O segundo sexo e formula novas propostas para a reorganização do movimento feminista (Auad, 2003).

			A consolidação de um campo de “estudos da mulher” se dá a partir de 1968,9 quando o movimento feminista se une, no Brasil e internacionalmente (Louro, 1995), a outros grupos, como os/as intelectuais, os/as estudantes, os/as negros/as e os/as jovens, que, em sua luta por direitos civis, “expressam sua inconformidade e desencanto em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao vazio formalismo acadêmico, à discriminação, à segregação e ao silenciamento” (Louro, 1997, p. 16). Esse momento histórico marca, de modo especial, o ressurgimento do movimento feminista e o início do desenvolvimento de “estudos da mulher”, que se consolida pelo surgimento de uma produção teórica forjada pelas militantes feministas no interior das universidades.

			
			

			Nesses primeiros tempos, o principal objetivo das estudiosas feministas era “tornar visível aquela que fora ocultada” (Louro, 1997, p. 17). Denunciar o ocultamento da mulher nos espaços sociais e políticos e “sua ampla invisibilidade como sujeito – inclusive como sujeito da Ciência” (p. 17) – torna-se, assim, objeto de luta e de produção teórica. Na prática, a invisibilidade das mulheres e sua subordinação aos homens vinham sendo confrontadas por mulheres camponesas e trabalhadoras que exerciam atividades fora do lar, na luta pela subsistência, ocupando lugares na lavoura, nas oficinas, nas fábricas; gradativamente, essas e outras mulheres “passaram a ocupar também escritórios, lojas e hospitais” (p. 17). Porém, nesses espaços de trabalho, elas eram rigidamente controladas pelos homens e exerciam quase sempre atividades de apoio ou atividades compreendidas como “próprias das mulheres”: assistência, cuidado, limpeza e educação.

			Os primeiros estudos a contemplar as desigualdades entre mulheres e homens tiveram, pois, como foco a denúncia contra a opressão e a subjugação do feminino ao masculino, principalmente descrevendo as condições de vida das mulheres (no lar e fora dele). Retirando a mulher da invisibilidade, tais estudos trouxeram para o debate acadêmico temas e questionamentos que até então não habitavam esse espaço. Ao mesmo tempo, denunciavam a visibilidade da mulher nas atividades profissionais exclusivamente no exercício de “funções complementares” àquelas exercidas pelos homens. Tais estudos, realizados quase que exclusivamente por mulheres, assumiam, então, a intencionalidade derivada de sua inserção numa “trajetória histórica específica que construiu o lugar social das mulheres e que o estudo de tais questões tinha (e tem) pretensões de mudança” (Louro, 1997, p. 19).

			Como a tônica desses primeiros estudos era o questionamento da subordinação das mulheres aos homens, de sua invisibilidade ou de uma visibilidade “autorizada” em alguns espaços profissionais, como escolas e hospitais, por exemplo, foram-se construindo, em decorrência do caráter descritivo que a intenção da denúncia lhes imprimia, uma História, uma Literatura e uma Psicologia “próprias da mulher”. Assim, tais estudos não chegaram a questionar a noção de um “universo feminino separado”. Mas, como ressalta Louro (1997), seria enganoso não reconhecer a importância desses primeiros estudos que tiraram as mulheres das notas de rodapé, imprimiram paixão às pesquisas acadêmicas, realizaram problematizações, subversões e transgressões no mundo acadêmico. 

			
			

			Aos poucos, esses estudos passaram a não só descrever as condições e vidas das mulheres, mas também a ensaiar explicações sobre essas mesmas condições e vidas, articulando-se a quadros teóricos clássicos, como o marxismo (feminismo marxista) e a psicanálise (feminismo de orientação psicanalítica), ou originando um “feminismo radical” (posição das teóricas do patriarcado) (Louro, 1995; Scott, 1990), que questionava a possibilidade de ancorar as pesquisas sobre a condição da mulher numa “lógica androcêntrica” (Louro, 1997, p. 20) presente naqueles quadros. Deve-se destacar que, embora de diferentes lugares teóricos, essas estudiosas partilhavam motivações e interesses comuns e se uniram na confrontação dos modos de explicar as desigualdades sociais entre homens e mulheres que as remetia, geralmente, às características biológicas. 

			É nesse cenário que os “estudos sobre a mulher” deram lugar a estudos que contemplam o conceito de gênero (ou de “relações de gênero”).10 Inicialmente, o termo gender vai ser utilizado por estudiosas anglo-saxãs, no início da década de 1970, para evitar o uso de expressões como “sexo” e “diferença sexual”, que estabelecem uma indesejada referência à perspectiva anatômica de sexo. Essa referência poderia produzir, sob um determinismo biológico, a naturalização das diferenças entre homens e mulheres e, consequentemente, toda uma série de aprisionamentos das mulheres ao seu sexo.

			
			

			A adoção do conceito de gênero procurava romper, também, com explicações que, mesmo sendo consideradas mais progressistas (como as de cunho marxista, cuja análise recaía nos “processos de produção e na divisão social do trabalho” [Meyer, 2003, p. 14]), vinham dificultando a “visibilização de outras dimensões implicadas com a subordinação feminina, como, por exemplo, as relações de poder que permeavam a vida privada” (p. 14). 

			Assim, o modo como o conceito de gênero passa a ser adotado estabelece para ele uma significação que não se apoia numa perspectiva biológica, como sinônimo de sexo, mas é uma construção social do que se constitui “masculino ou feminino”, sobressaindo, nessa significação, o apelo relacional. 

			O gênero é, nesse sentido, produzido nas relações que se estabelecem entre mulheres e homens, relações quase sempre desiguais, o que implica considerar o “fato de que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens, que ele é criado em e por este mundo” (Scott, 1990, p. 7). 

			Porém, a compreensão do gênero como produzido nas – e produzindo as – relações sociais não se limita à busca de uma explicação sobre representação de papéis masculinos e femininos, aprendidos e assumidos por homens e mulheres em seus modos de vida (relações, trabalhos, vestuário, preferências, lazer, práticas educativas e práticas matemáticas, por exemplo). A compreensão do caráter relacional do conceito de gênero presta-se ao exame das múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades e “as complexas redes de poder que (através das instituições, dos discursos, dos códigos, das práticas e dos símbolos...) constituem hierarquias entre os gêneros” (Louro, 1997, p. 24). 

			Essa compreensão forja também a necessidade de romper com uma identidade branca e ocidental, e reconhecer, como destaca Sueli Carneiro (2019, p. 273) “as diferentes expressões do feminismo construído em sociedades multirraciais e pluriculturais”, nas quais a sociedade brasileira se inclui.

			
			

			Gênero e educação

			Nos meios acadêmicos brasileiros, é a partir dos anos 1980 que o conceito de gênero passa a ser utilizado, “disputando espaço com os estudos ‘da mulher’ – área que ainda sofria para impor sua legitimidade no campo universitário” (Louro, 1996, p. 8). Essa não foi apenas uma mudança de rótulo ou tão somente a constituição de uma nova “área” de estudos. Aquelas e aqueles que optaram por esses estudos “estavam se propondo a outra(s) perspectiva(s) teórica(s)” (p. 10). 

			É, pois, nesse contexto que o artigo de Joan Scott (1990),11 “Gênero, uma categoria útil de análise histórica”, torna-se um texto-chave para os Estudos de Gênero e terá, também, repercussões sobre os estudos em Educação (Louro, 1995).

			Com efeito, quando se problematizam abordagens que ignoram as relações de gênero na compreensão das questões sociais, o campo educacional emerge como um espaço generificado: educadoras/es e pesquisadoras/es, tomando as práticas educativas como práticas sociais, confrontam-se com a impossibilidade de se compreender questões educacionais ignorando-se a dimensão do gênero (Meyer; Louro, 2007). 

			Refletindo sobre a importância daquele artigo de Scott, Guacira Louro afirma que talvez ele tenha representado para as pesquisadoras e os pesquisadores em Educação, de modo especial as/os do Brasil, que se moviam com muitas cautelas e vacilações, “uma verdadeira introdução ao conceito e às suas implicações para os estudos históricos” (Louro, 1995, p. 103). Com efeito, nesse artigo, Scott apresenta argumentos contundentes para demonstrar que gênero é “uma categoria útil de análise histórica e que essa categoria, articulada às categorias de classe e raça, deve ser integrada às pesquisas” (p. 107).

			A adoção do conceito de gênero como categoria de análise no campo da Educação passa, então, a problematizar desde a feminilização do magistério às complexas e sutis engenharias escolares que legitimam determinados modos de viver a sexualidade, estabelecem hierarquias entre os sexos, naturalizam as práticas e os processos pedagógicos como masculinos e femininos e instituem desigualdades de gênero, também atravessadas por outros marcadores sociais.

			
			

			Tomando o conceito de gênero como categoria de análise ou como fator interveniente, pesquisadoras e pesquisadores do campo da Educação têm se preocupado em mostrar a intensa articulação entre a escola e as relações sociais, admitindo que a ação dos processos pedagógicos nas relações sociais é atravessada por relações de poder e que “o educativo vai muito além da escola” (Meyer; Louro, 2007, p. 199).

			Joan Scott, ao propor gênero como um “elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos” e como “um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (Scott, 1990, p. 14), expõe a aproximação entre os estudos feministas e o pós-estruturalismo. Assim, teóricos como Michel Foucault e Jaques Derrida têm sido referência para muitas estudiosas feministas contemporâneas, que, segundo Guacira Louro (1995), trazem para os Estudos de Gênero a questão da linguagem como “constituidora dos sujeitos e da realidade” e a proposta de “desconstrução dos princípios fundantes sobre os quais se construíam os tradicionais sistemas de pensamento” (p. 111).

			Esses marcos teóricos questionam não só a oposição binária entre masculino/feminino, como também a lógica da dominação/submissão (homem dominador/mulher dominada), o que implica compreender mulheres e homens como pessoas inseridas em processos históricos, ambos vivendo relações estratégicas de poder, e desenvolvendo, nesse processo, formas de resistência. Implica, também, compreender que meninas e meninos, as adolescentes e os adolescentes, as jovens e os jovens, mulheres e homens, idosas e idosos não são categorias universais, mas têm identidades de gênero, produzidas na multiplicidade do que se denomina como masculino e feminino para diferentes sociedades e para diferentes grupos no interior dessas sociedades, com marcadores sociais diversos: étnicos, raciais, de classe, geracionais, profissionais, religiosos, entre outros. 

			Entretanto, se, como lembra Guacira Louro (1996), são muitas as tramas teóricas nas quais o conceito de gênero se encontra enredado, sua incorporação e sua utilização pelos diferentes grupos de pesquisadoras/es em Educação, e mesmo no interior desses grupos, assume também perspectivas diversificadas, quando não conflitantes.

			
			

			Dagmar Meyer, Cláudia Ribeiro e Paulo Ribeiro (2004) apontam duas grandes vertentes da incorporação do conceito de gênero nos estudos do campo da Educação.

			Em uma primeira vertente, gênero “foi e continua sendo usado como um conceito que se opõe, ou complementa, a noção de sexo biológico e se refere aos comportamentos, atitudes ou traços de personalidade que a(s) cultura(s) inscreve(m) sobre corpos sexuados” (Meyer; Ribeiro; Ribeiro, 2004, p. 6). As perspectivas que derivam dessa abordagem “operam com o pressuposto de que o social e a cultura agem sobre uma biologia humana universal que os antecede” (p. 7). 

			Em uma outra vertente, estão os estudos de inspiração pós-estruturalista, que utilizam o conceito de gênero na compreensão dos processos que estabelecem diferenças entre mulheres e homens e os distinguem como masculino e feminino (sexo, sexualidade, modos de vida, linguagens, códigos, vestuários, comportamentos, julgamentos, etc.) como formas de construção social, cultural e linguística que nomeiam seus corpos. 

			Nas considerações anteriores, procuramos traçar uma síntese de um panorama histórico, bem mais rico e multifacetado, das lutas do movimento feminista, da emergência de um campo teórico de “estudos da mulher”, da passagem para os “Estudos de Gênero”, da proposição feita por Joan Scott do uso do conceito de gênero como categoria analítica e dos desdobramentos da adoção desse conceito na pesquisa em Educação. Sabemos dos riscos de reducionismo em tais sínteses (que, muitas vezes, acabam por não expor de modo adequado confrontos e resistências) e reconhecemos que as mesmas, porque são marcadas por nossas escolhas, acabam por deixar de lado aspectos importantes para a compreensão de processos históricos e sociais complexos, conflituosos, plurais e de variadas possibilidades de interpretação. Cientes dessas limitações, indicamos ao final deste livro leituras complementares que poderão auxiliar as leitoras e os leitores interessados em aprofundar-se na reflexão e nas investigações das relações de gênero nos processos sociais, em particular, no campo da Educação.

			
			

			Gênero e Educação Matemática

			Em Souza e Fonseca (2009a), discutimos o silenciamento das questões de gênero na produção acadêmica e nas práticas pedagógicas da Educação Matemática brasileira,12 constatando pouca mudança nesse quadro em relação ao que Paola Valero descrevera uma década antes (Valero, 1998). Tal silenciamento preocupa-nos menos pela lacuna na abordagem acadêmica das questões da Educação Matemática do que por suas implicações no estabelecimento e no reforço das desigualdades de gênero no campo da Educação Matemática e da Educação de uma maneira geral. Por isso, temo-nos desafiado à proposição da adoção do conceito de gênero como ferramenta analítica na pesquisa e nas práticas pedagógicas do campo da Educação Matemática (Souza, 2008; Souza; Fonseca, 2008a; 2008b; 2009a; 2009b; 2013a; 2013b; 2015; 2018; Fonseca; Caldeira; Souza, 2022).

			Essa proposição considera a fertilidade desse conceito para analisar fenômenos e questionar posições e procedimentos e se forja no reconhecimento de que nossas práticas pessoais e profissionais são sempre produtoras de “identidades de gênero”. Nesse sentido, as instituições nas quais nos envolvemos (famílias, escolas, igrejas, etc.), os grupos dos quais participamos (grupos de pesquisa, grupos sindicais, os movimentos sociais, etc.), os espaços sociais que habitamos (espaços de lazer, espaços de trabalho, instâncias políticas, etc.) são profundamente generificados: são instituídos pelas e nas relações de gênero ao mesmo tempo em que as instituem. 

			
			

			Contudo, é preciso considerar a complexidade das perspectivas sob as quais se pode mobilizar o conceito de gênero. Joan Scott (1990) destaca duas dimensões do conceito de gênero: uma primeira estaria ligada à compreensão de que as diferenças de gênero são produzidas nas relações sociais entre mulheres e homens – o gênero é constitutivo dessas relações e as constitui; a outra dimensão remete à compreensão de que essas relações são atravessadas por relações de poder multifacetárias e pulverizadas, que não se concentram “no homem” ou “na mulher”, mas se disseminam em todo o corpo social, sendo o gênero um primeiro modo de significá-las, “um primeiro campo no seio do qual, ou por meio do qual o poder é articulado” (Scott, 1990, p. 16). 

			Atentas a essas dimensões, refletimos sobre como, do nosso ponto de vista, a adoção do conceito de gênero como categoria analítica traz para o campo da Educação Matemática uma série de implicações que repercutem nas perguntas que nos fazemos, na(s) metodologia(s) de investigação ou no trabalho pedagógico que elegemos, nas maneiras como narramos esses procedimentos, e nos modos como produzimos e avaliamos os resultados a que acreditamos chegar. 
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